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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nº 17/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 37/2025 
REGISTRO DE PREÇOS n° 10/2025 

DATA DA SESSÃO: 23/06/2025 
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: Plataforma BLL: www.bll.org.br  “Acesso Identificado” 

 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP - EXCETO PARA OS ITENS 3 E 10 (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

SETOR REQUISITANTE: SEC. DE ADM. PLANEJAMENTO E CONTROLADORIA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO E PERIFÉRICOS para atender a administração 
municipal. 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, por meio do Departamento de Compras e 
Licitações, sediado à Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, Teixeiras/MG, mediante o(a) Pregoeiro(a) 
designado pela Portaria nº 1766/2022, em exercício, Sra. Eliane Aparecida Medina, na data e horário acima 
mencionada, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 
Municipal 553/2024, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Teixeiras-MG, no endereço https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao, junto ao 
Setor de Licitações do Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO E 
PERIFÉRICOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será em lote único, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da Minuta de Ata de Registro de Preços, ANEXO III deste Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 
DO BRASIL (BLL COMPRAS). 

http://www.bll.org.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. Impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos termos 
do art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021  

3.5.4. Impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos 
termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

3.5.5. Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município, nos termos do art. 87, 
III, da Lei nº 8.666/1993;  

3.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei nº 14.133/2021;  

3.5.7. Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da 
Lei nº 8.666/1993;  

3.5.8. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.5.9. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja incompatível; 

3.5.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.11. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.14. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.5.15. Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação;  

3.5.16. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 

3.5.17. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.18. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.19. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento pessoa física ou jurídica de que trata este edital será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos básicos e executivos 
e a empresa a que se referem este Edital, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação do Agente público do órgão estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Nesta licitação, será adotada a participação EXCLUSIVA das empresas qualificadas como 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para os serviços que o valor total do item não ultrapasse 
o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar 147/2024, do Decreto nº 8.538, de 2015 e Decreto Municipal 553/2024. 

4.3. Da Preferência às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte Locais e/ou Regionais:  
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4.3.1. Em conformidade com o art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 e com o parágrafo único 
do art. 209 do Decreto Municipal nº 553/2024, neste certame NÃO será concedida exclusividade e/ou 
preferência de contratação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) locais e/ou 
regionais, uma vez que, pela natureza do objeto, a participação exclusiva/preferência para 
microempresas e empresas de pequeno porte locais e/ou regionais poderá não ser vantajosa para a 
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) 
(www.bll.org.br), devendo informar-se junto ao sistema a respeito de seu funcionamento e regulamento.   

5.1.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.   

5.1.2. O licitante deverá se informar junto à Bolsa de Licitações e Leilões sobre os procedimentos e 
documentos necessários para o seu credenciamento e obtenção da chave de acesso.   

5.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou Prefeitura Municipal de Teixeiras, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

6.2.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico.   

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, juntamente com a proposta do Anexo II, 
que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.bll.org.br/
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6.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.6. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa. 

4.3.8. Outras pertinentes ao interesse público constantes no anexo da proposta. 

6.3.8. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
e neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.5. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública.   

6.6. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.    

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances 

6.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca/modelo de cada item ofertado; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Não serão aceitas condições relacionadas a pedidos mínimos para faturamento ou entrega mínima. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou a condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A pregoeira via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, 
e a seguir, será dado o andamento deste certame, conforme fases previstas na plataforma BLL. 

8.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante previamente ao julgamento das propostas. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas 
no Edital. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art71IX
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8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema (de acordo com as definições registradas no sistema do BLL 
Compras). 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 

8.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

8.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente 
de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no https://bll.org.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.19. Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

https://bll.org.br/
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8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. Empresas brasileiras; 

8.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

8.22. Garantia do Valor do Lance e Penalidades: 

8.22.1. O proponente, ao apresentar seu lance final durante o processo licitatório, compromete-se a garantir 
o valor ofertado pelo prazo mínimo estipulado em sua proposta. 

8.22.2. A garantia mencionada no item anterior deverá ser mantida e respeitada durante todo o período de 
validade da proposta, conforme estabelecido neste Edital. 

8.22.3. O proponente reconhece que o valor ofertado em seu lance final reflete sua capacidade efetiva de 
cumprir o contrato, garantindo a execução dos serviços de acordo com as condições estipuladas. 

8.22.4. A inobservância do compromisso estabelecido neste capítulo sujeitará o proponente a penalidade 
cabíveis no ordenamento jurídico que trata da matéria. 
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8.22.5. Caso o proponente, após a adjudicação, não mantenha o valor do lance final ou não cumpra com as 
condições contratuais, ficará sujeito às penalidades contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo de aplicação das demais normas legais pertinentes às licitações e contratos públicos. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.25. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.6. Intimado, o licitante deverá remeter ao(à) Pregoeiro(a) e nas condições por ele aprazadas, as 
comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perca do título de vencedor do certame 
ou dos itens/lotes por ele vencidos.   

9.7. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de retardar ou frustrar 
a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

9.7.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

9.7.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração de Inquérito Civil. 

9.8. Não acudida a condição de exequibilidade, a Pregoeira no uso de suas atribuições, convocará a 
segunda proposta mais bem classificada. 

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

9.10. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.   

9.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.13. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 07 (sete) dias úteis contados da solicitação. 

9.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

9.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será encaminhada CASO SOLICITADA PELA 
PREGOEIRA, no prazo de 02 (duas) horas, no sistema eletrônico CONFORME ANEXO II DO 
EDITAL, e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, quando for o caso.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, (art. 12º da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10.6.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 
Preço, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.  

10.6.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao Exame da Documentação de Habilitação do licitante detentor a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das Condições 
de Participação, especialmente quanto à existência de Sanção que impeça a participação no certame 
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ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no BLL COMPRAS, e ainda 
nos seguintes cadastros: 

11.2. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para 
verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 
intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL:(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
(Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU-
União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União.  

11.2.1. A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 
15, de janeiro de 2016. 

11.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

11.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
BLL COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica. 

11.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BLL COMPRAS, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.6. Para fins de habilitação, deverá ser observada a documentação constante no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) deste Edital. 

11.7. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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11.7.1. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e Pequenas 
Empresas, assim definidas em lei. 

11.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por ou outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

11.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

11.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.11. Os documentos comprobatórios deverão estar em pleno vigor. 

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

11.15. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), desde que a prorrogação seja devidamente 
justificada. 

11.16. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

11.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado a razoabilidade desta ação com a pluralidade de 
proponentes e a análise do último valor apresentado em relação ao valor estimado, evitando assim 
proporcionar desarrazoada morosidade no certame. 

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.26. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

11.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados SOMENTE em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BLL 
COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

16.8. O prazo de vigência da ATA de RP e seu quantitativo total inicial, é de 1 (um) ano, contado a partir da 
assinatura da ATA, podendo ser prorrogado de acordo com os termos da lei 14.133/21, desde que se 
comprove a vantajosidade para a Administração. 

16.8.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
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17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da 
Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 10.522/2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
Anexos. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
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habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 
de Contrato/ARP, Anexo deste Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta do Contrato, Anexo 
deste Edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:  

23.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

23.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

23.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.3.4. Deixar de apresentar amostra; 

23.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.4. Não assinar o Termo de Contrato/ARP ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

23.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

23.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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23.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e; 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

23.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

23.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

23.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.5.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

23.5.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.15. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Teixeiras-MG, as sanções administrativas de 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 

23.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e a Contratada devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.16.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato. 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato. 

c) PRÁTICA CONCERTADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.bll.org.br   

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no BLL COMPRAS no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

24.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://bll.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

24.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília /DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55%C2%A71
https://bll.org.br/
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25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. A Prefeitura Municipal de Teixeiras-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

25.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

25.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

25.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  https://bll.org.br, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos no endereço eletrônico 
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao , nos dias úteis, no horário 
das 08h00 às 16h00, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

25.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.15.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.15.2. ANEXO IA – Estudo Técnico Preliminar 

25.15.3. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

25.15.4. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

25.15.5. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 

25.15.6. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

Teixeiras, 14 de maio de 2025 

https://bll.org.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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ANEXO – I TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO E PERIFÉRICOS, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE 
MEDIDA QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1.  

ADAPTADOR WI-FI NANO:  
Especificações Mínimas: 
Tipo de Adaptador: Nano USB Wi-Fi (sem 
antena externa). Padrão 802.11n (Wi-Fi 4) 
ou superior (802.11ac ou 802.11ax, se 
possível). Frequências: Suporte para 
conexões em 2,4 GHz e 5 GHz (dual band). 
Velocidade Máxima de Transmissão: 
802.11n: Até 300 Mbps (2,4 GHz). 802.11ac 
(preferível): Até 867 Mbps (5 GHz) e 300 
Mbps (2,4 GHz), se aplicável. Criptografia: 
Suporte para WPA2, WPA3. Modo de 
Operação: Suporte à conexão segura em 
redes públicas e privadas. Tipo de Conexão: 
USB 2.0 ou USB 3.0 (compatível com 
versões anteriores). Compatibilidade: 
Compatível com sistemas operacionais 
Windows (10 e 11), macOS, Linux. Formato: 
Nano, compacto, sem antenas externas. 
Baixa Latência: Ideal para 
videoconferências, navegação e 
transferências rápidas de arquivos. 
Estabilidade de Conexão: Garantia de 
operação estável e sem quedas em 
distâncias de até 30 metros em ambientes 
internos com sinal não obstruído. LED de 
Status: Indicador LED para mostrar o status 
da conexão (conectado/desconectado). 
Plug-and-play: Instalação automática sem 
necessidade de drivers complexos, desde 
que compatível com o sistema operacional. 
Caso necessário, fornecimento de drivers 
para as versões mencionadas de sistemas 
operacionais. Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

UNI. 70 R$ 96,29 R$ 6.740,30 

2.  

BATERIA P/ NOBREAK: Tensão nominal: 
12 Volts (V); Capacidade nominal (C20): 
Mínimo de 7 Ah; Tecnologia: Chumbo-ácido 
selada, regulada por válvula (VRLA); 
Sistema de recombinação de gases: Sim, 
tecnologia AGM ou equivalente; Tipo de 
terminal: Faston F1 (4,8 mm) ou F2 (6,3 
mm); Corrente máxima de recarga: ≥ 2,1 A; 
Resistência interna (a 25°C): ≤ 30 Mω ; 
Capacidade em C10: ≥ 6,5 Ah; Capacidade 
em C5: ≥ 6,3 Ah; Capacidade em C1: ≥ 4,5 
Ah; Temperatura de operação: de -15°C a 

UNI. 10 R$ 164,88 R$ 1.648,80 
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+50°C; Taxa de autodescarga: Máx. 3% ao 
mês a 25°C; Vida útil esperada: Mínimo 3 
anos em flutuação (uso standby a 25°C); 
Instalação: Pode operar na posição vertical 
ou horizontal (exceto invertida); Normas de 
qualidade: Conformidade com ISO 9001 ou 
equivalente (desejável). Garantia mínima de 
12 meses contra defeitos de fabricação. 

3.  

COMPUTADOR DESKTOP COMPLETO: 
Especificações Mínimas: 
- CPU: Sistema operacional: Windows 11 
licença vitalícia (etiqueta com chave no 
gabinete), Pacote Office & Business 2021 já 
instalado e pronto para uso, licença vitalícia 
com disponibilização da chave de validação; 
placa de vídeo: GPU integrada, experiência 
visual em alta definição. Conexão usb: 06 
(04 na placa-mãe e 02 na parte frontal), 
versão da conexão usb: 2.0 e 3.0; interfaces 
(entradas): dc-in/ entrada usb/ fones de 
ouvido/ microfone/ RJ-45; saídas: HDMI/ 
VGA; entrada de rede: 10/100/1000 mbps; 
áudio de alta. definição (hd áudio); 
processador de, no mínimo, 06 núcleos e 14 
threads; com frequência de clock real, igual 
ou superior a 3.3GHz (4.3GHz Max Turbo - 
ex: Intel i3-12100; intel i5-13600; AMD 
Ryzen 5 5500; AMD Ryzen 5 7500 NÃO 
SERÃO ACEITOS PROCESSADORES 
INFERIORES, APENA DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR); - vídeo integrado; 
memória RAM: 8gb DDR 4; disco rígido 
(ssd) 480 GB; gabinete ATX c/ fonte, placa-
mãe: para processadores com GPU 
integrada; cooler CPU tdp: 75w, 2000rpm; 
fonte 230w REAL bivolt; Deverá 
acompanhar: Cabo de força para ligar a 
CPU e plaqueta de licença do sistema 
operacional, já fixada ao gabinete; todos os 
componentes do produto deverão ser 
novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento.  
- MONITOR 21,5”: Monitor de vídeo - Deve 
possuir no mínimo 2 (duas) entradas, sendo 
1 (uma) do tipo VGA (Vídeo Graphics Array) 
e HDMI (High-Definition Multimedia 
Interface). Não serão aceitos adaptadores 
para atender os tipos de conectores 
solicitados; - Deve possuir no mínimo 16 
milhões de cores; - Deverá ser 
disponibilizado junto ao monitor cabos de 
conexão de vídeo(HDMI ou VGA) e de 
alimentação; - Deverá suportar resolução 
Full HD de no mínimo 1920x1080 a 60hz; - 
Fonte de Alimentação interna/externa bivolt, 
com ajuste automático; - Controle do brilho, 
contraste, inclinação, rotação e ajuste de 

UNI 60 R$ 3.048,24 R$ 182.894,40 
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altura; - Tela plana de LED tamanho mínimo 
de 21,5” polegadas, proporção 16:9; 
- MOUSE: Mouse, óptico, padrão USB, 3 
botões incluindo botão scroll, ergonômico, 
tamanho normal; Plug and play - Resolução 
mínima 1200 dpi. - Tecnologia de sensor 
óptico sem esfera - Conector USB. - 2 (dois) 
botões. - Roda de rolagem (scroll) para 
rolagem da tela manual ou automática, 
selecionável por click na roda de rolagem. 
(Não será aceito mini mouse), desenho 
simétrico para uso por destros e canhotos. - 
Compatibilidade com Windows para todas 
as versões e Linux. - Instruções de 
operação e instalação em português. 
Atender a (s) norma (s) ABNT vigente (s). 
- TECLADO: Teclado para computador com 
fio USB Resistente à Respingos e Layout 
ABNT-2. Teclas de perfil plano e 
silenciosas, conexão: USB, padrão ABNT-
2(com todos os caracteres da língua 
portuguesa, inclusive “Ç”), versão em 
Português, teclas duráveis, suportes 
inclináveis, fortes e ajustáveis, caracteres 
nítidos. 
- CAIXAS DE SOM 2.0: 3w Rms 
Alimentação Usb Conexão P2 com controle 
de volume. 
- ESTABILIZADOR: 110V 300Va 4 
TOMADAS MONO. Especificações 
Estabilizador com 7 estágios de regulação: 
no modelo bivolt (em rede 115V~) 
Estabilizador com 6 estágios de regulação: 
nos modelos monovolt (em rede 115V~) e 
bivolt (em rede 220V~) Amper tomada de 
entrada: 10 Amper Amper tomada de Saída: 
10 Amper 4 tomadas elétricas de saída no 
padrão NBR 14136 Função True RMS: 
analisa corretamente os distúrbios da rede 
elétrica permitindo a atuação precisa do 
equipamento Microprocessado: 
microprocessador RISC de alta velocidade 
com memória Flash, integrando diversas 
funções periféricas, aumentando a 
confiabilidade  e o desempenho do circuito 
eletrônico Atende a norma brasileira para 
estabilizadores de tensão NBR 14373:2006 
Indicada para todos os tipos de rede, 
principalmente para redes instáveis Botão 
liga/desliga temporizado: para evitar 
acionamento/desligamento acidental ou 
involuntário 1 Led verde no painel frontal, 
para indicar o funcionamento do 
estabilizador Sinalização de funcionamento: 
rede, sub/sobretensão e sobrecarga 
Gabinete em plástico antichama Filtro de 
linha interno: atenua ruídos provenientes da 
rede elétrica (em modo comum e 
diferencial) Proteções Curto-circuito Surtos 
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de tensão (descarga elétrica) 
Sub/sobretensão de rede. Nestas 
ocorrências, o estabilizador desliga e 
restaura as suas atividades 
automaticamente no retorno da energia 
elétrica Sobreaquecimento com 
desligamento automático Sobrecarga com 
desligamento automático.  
Garantia de 1 ano para todos os itens. 

 
*imagem meramente ilustrativa, apenas 

para auxiliar na especificação e 
identificação do produto. 

4.  

HD EXTERNO: Capacidade de 
armazenamento: Mínimo de 2 terabytes 
(2TB); Tipo de unidade: Disco rígido externo 
(HDD – Hard Disk Drive); Interface de 
conexão: USB 3.0 ou superior (compatível 
com USB 2.0); Compatibilidade: Sistemas 
operacionais: Windows 10 ou superior, 
MacOS e Linux; Compatível com arquivos 
de grande volume, incluindo backup, 
vídeos, imagens e documentos; Tipo de 
alimentação: Alimentação via porta USB 
(sem necessidade de fonte externa); 
Requisitos de uso: Plug and play, sem 
necessidade de drivers adicionais; 
Acessórios obrigatórios: Acompanhar cabo 
USB compatível; Estrutura resistente a 
impactos leves; Garantia mínima: 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

UNI 15 R$ 542,50 R$ 8.137,50 

5.  

KIT COMPLETO DE DISPENSADOR DE 
SENHA: Especificações mínimas: contendo 
2 (dois) dispensador de senha, 2 (dois) 
pedestais ou suporte de parede para fixação 
dos dispensadores de senha, 5 (cinco) 
bobinas de papel de cada (preferencial e 
comum), 2 (dois) controles de comando, 1 
(um) painel eletrônico acionador de 
chamada; Sinal sonoro com volume 
ajustável; Display em LEDs em SMD de alto 
brilho ou equivalente para permite leitura até 
20 metros; Display com no minimo 4 dígitos: 
opção de 1 letra e 3 números ou apenas 4 
números; Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

UNI 1 R$ 596,54 R$ 596,54 
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*imagem meramente ilustrativa, apenas 

para auxiliar na especificação e 
identificação do produto. 

6.  

MEMORIA RAM DDR2:  Tipo: Memória 
RAM DDR2; Capacidade nominal: 4GB 
(gigabytes) Formato: DIMM (Dual Inline 
Memory Module), para uso em 
computadores do tipo desktop; Frequência 
de operação: 667 MHz ou 800 MHz (ou 
compatível com a placa-mãe do 
equipamento); Tensão de operação: 1,8 
volts (V) Tipo de módulo: Unbuffered, Non-
ECC; Latência: Compatível com os padrões 
JEDEC para DDR2; Compatibilidade: Deve 
ser plenamente compatível com placas-mãe 
que suportem memórias DDR2; Condições 
do produto: Novo, original de fábrica, não 
recondicionado, remanufaturado ou usado; 
Garantia mínima: 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação; Embalagem: Deve 
ser fornecida em embalagem original, 
lacrada, com identificação do fabricante e 
número de série visível. 

UNI 10 R$ 73,33 R$ 733,30 

7.  

MÉMORIA RAM DDR3: Tipo: Memória 
RAM DDR3; Capacidade nominal: 8GB 
(gigabytes); Formato: DIMM, para uso em 
computadores do tipo desktop Frequência 
de operação: 1333 MHz, 1600 MHz ou 
superior; Tensão de operação: 1,5V (ou 
1,35V para módulos DDR3L, se 
compatível); Tipo de módulo: Unbuffered, 
Non-ECC; Latência: Compatível com 
padrões JEDEC para DDR3; 
Compatibilidade: Deve ser plenamente 
compatível com placas-mãe que suportem 
DDR3; Condições do produto: Novo, original 
de fábrica, sem uso anterior ou 
recondicionamento; Garantia mínima: 12 
(doze) meses contra defeitos de fabricação; 
Fornecida em embalagem original, lacrada, 
com identificação do fabricante e número de 
série visível. 

UNI 30 R$ 97,22 R$ 2.916,60 

8.  
MÉMORIA RAM DDR4: Características 
Técnicas Mínimas: Tipo: Memória RAM 
DDR4; Capacidade nominal: 8GB 

UNI 30 R$ 116,20 R$ 3.486,00 
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(gigabytes); Formato: DIMM, para uso em 
computadores desktop; Frequência de 
operação: Mínimo de 2133 MHz ou superior; 
Tensão de operação: 1,2V (ou 1,35V para 
módulos DDR4L, se compatível); Tipo de 
módulo: Unbuffered, Non-ECC; Latência: 
Compatível com os padrões JEDEC para 
DDR4; Compatibilidade: Totalmente 
compatível com placas-mãe que suportem 
DDR4, conforme especificações do 
fabricante; Condições do produto: Novo, 
original de fábrica, sem uso anterior ou 
recondicionado; Garantia mínima: 12 meses 
contra defeitos de fabricação; A memória 
deve ser entregue em embalagem original, 
lacrada, com identificação do fabricante e 
número de série visível. 

9.  

PACTH CORD AZUL CAT6: Tipo de cabo: 
Patch Cord (cabo de rede); Categoria: CAT6 
(para redes de até 10Gbps); Cor: Azul (para 
identificação e organização visual); Mínimo 
de 40 cm metro e máximo de 1 metros; 
Conectores RJ45 (8P8C), banhados a ouro 
ou equivalentes, para garantir alta 
performance de transmissão; Condutores: 
Cobre (não ser alumínio revestido de 
cobre); Isolamento: Cabo com isolação de 
alta qualidade, compatível com a proteção 
contra interferência de sinais (ANSI/TIA-
568-C.2 ou equivalente); Estrutura: Cabo 
com proteção contra interferência; 
Velocidade de transmissão: Suporte para 
10/100/1000 Mbps e até 10 Gbps; Normas 
e certificações: Certificado conforme 
normas ISO/IEC 11801, ANSI/TIA-568-C.2, 
ou equivalente; Cabo de alta flexibilidade e 
resistência à tração para garantir 
durabilidade em ambientes corporativos;  
Garantia mínima: 12 meses contra defeitos 
de fabricação. 

UNI 50 R$ 15,34 R$ 767,00 

10.  

PC COMPUTADOR SOMENTE CPU: 
Especificações Técnicas Mínimas:  
Sistema operacional: Windows 11 licença 
vitalícia (etiqueta com chave no gabinete), 
Pacote Office & Business 2021 já instalado 
e pronto para uso, licença vitalícia com 
disponibilização da chave de validação; 
placa de vídeo: GPU integrada, experiência 
visual em alta definição. Conexão usb: 06 
(04 na placa-mãe e 02 na parte frontal), 
versão da conexão usb: 2.0 e 3.0; interfaces 
(entradas): dc-in/ entrada usb/ fones de 
ouvido/ microfone/ RJ-45; saídas: HDMI/ 
VGA; entrada de rede: 10/100/1000 mbps; 
áudio de alta. definição (hd áudio); 
processador de, no mínimo, 06 núcleos e 16 
threads; com frequência de clock real, igual 

UNI 52 R$ 2.207,67 R$ 114.798,84 
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ou superior a 3.3GHz (4.3GHz Max Turbo) 
(ex: Intel i3-12100; intel i5-13600; AMD 
Ryzen 5 5500; AMD Ryzen 5 7500 NÃO 
SERÃO ACEITOS PROCESSADORES 
INFERIORES, APENA DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR); - vídeo integrado; 
memória ram: 8gb ddr 4; disco rígido (ssd) 
480 GB; gabinete ATX c/ fonte, placa-mãe:  
processadores com GPU integrada; cooler 
CPU tdp: 75w, 2000rpm; fonte 230w REAL 
bivolt; Deverá acompanhar: Cabo de força 
para ligar a CPU e plaqueta de licença do 
sistema operacional, já fixada ao gabinete; 
todos os componentes do produto deverão 
ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. GARANTIA mínima de 
12 meses. 

11.  

PEN DRIVE:   
Requisitos Técnicos Mínimos: 
Capacidade mínima de 32GB; 
Interface USB 2.0 ou superior (desejável 
compatibilidade com USB 3.0); 
Velocidade mínima de leitura: 10 MB/s; 
Velocidade mínima de gravação: 4 MB/s; 
Compatível com Windows 7 ou superior, 
MacOS, Linux; Plug and play (instalação 
automática); Estrutura com carcaça rígida 
(plástico, metal ou equivalente); Garantia 12 
meses. 

UNI 55 R$ 38,71 R$ 2.129,05 

12.  

PROJETOR MULTIMIDIA DE TETO, 
MESA E FRONTAL: 
Especificações Técnicas Mínimas: 
Projetor multimídia destinado a ambientes 
corporativos, com finalidade de exibir 
apresentações, vídeos e conteúdos visuais 
em espaços com alta luminosidade 
ambiente, garantindo qualidade de imagem 
nítida e visível em condições de iluminação 
intensa.  
Tecnologia de projeção: 3LCD ou DLP; 
Brilho mínimo 3.400 lúmens ANSI reais; 
Resolução nativa XGA (1280x800) ou 
superior; Contraste Mínimo de 15.000:1 
Vida útil da lâmpada Mínimo de 6.000 
horas no modo normal ou 10.000 horas em 
modo econômico; Conectividade: Pelo 
menos 1 porta HDMI, 1 VGA e 1 USB tipo A 
ou B; Alto-falante embutido; Mínimo de 2W; 
Correção de imagem: Keystone vertical 
automático (mínimo ± 30) e horizontal 
manual; Foco e Zoom: Foco manual, zoom 
mínimo de 1.1x óptico; Compatibilidade: 
Suporte a computadores Windows e Mac, 
entrada de vídeo de fontes externas 
(notebooks, players, etc.). Acessórios 
obrigatórios Controle remoto, cabo de 
alimentação, cabo HDMI ou VGA, bolsa de 

UNI 12 R$ 3.504,33 R$ 42.051,96 
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transporte. Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

13.  

SCANNER: Scanner de mesa com 
alimentador automático, destinado à 
digitalização de documentos frente e verso 
(duplex), para uso em ambientes 
corporativos. Tipo Scanner de documentos 
com Alimentador Automático de 
Documentos (ADF); Modo de digitalização: 
Duplex automático (frente e verso em uma 
única passagem); Tecnologia de imagem: 
CIS ou CCD; Resolução óptica mínima 600 
dpi; Velocidade mínima de digitalização 30 
ppm (páginas por minuto) simplex / 60 ipm 
(imagens por minuto) duplex – em A4, 200 
dpi; Capacidade mínima do ADF 50 folhas 
(papel 75g/m ² ); Tamanhos de papel 
aceitos: Mínimo: 50 x 50 mm / Máximo: A4 
(210 x 297 mm) ou superior; Modos de 
digitalização Colorido, Escala de Cinza, 
Monocromático Interface de conexão; USB 
2.0 ou superior (preferencialmente com rede 
Ethernet e/ou Wi-Fi integrados); Ciclo diário 
recomendado; Formatos de arquivo 
suportados PDF (compactado e 
pesquisável via OCR), JPEG, TIFF, BMP, 
PNG; Compatibilidade de software: Drivers 
TWAIN e/ou ISIS; compatível com Windows 
10 ou superior; MacOS desejável;  
Recursos adicionais desejáveis: 
Detecção de alimentação dupla; 
Remoção automática de páginas em 
branco; 
Reconhecimento óptico de caracteres 
(OCR); 
Correção automática de inclinação 
(deskew); 
Suporte à digitalização para pastas de rede, 
e-mail ou nuvem: 
Acessórios Inclusos: 
- Cabo de alimentação e USB; 
- CD ou link de instalação do software; 
- Manual em português; 
- Software com recurso de OCR incluso; 
Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

UNI 6 R$ 3.648,20 R$ 18.241,00 

14.  

SUPORTE PARA GABINETE (CPU): de 
material plástico resistente com rodinhas e 
ajustes que se adequam ao tamanho do 
gabinete; Suporte para gabinete (CPU) na 
cor preta, de plástico resistente com 
rodinhas e ajustes que se adequam ao 
tamanho do gabinete. Resistente à 
umidade. Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

UNI 100 R$ 54,88 R$ 5.488,00 
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*imagem meramente ilustrativa, apenas 

para auxiliar na especificação e 
identificação do produto. 

15.  

SUPORTE PARA MONITOR: 
Material de fabricação: Plástico de alta 
resistência (ABS ou equivalente); 
Capacidade de suporte: Suporta monitores 
de até 32 polegadas e peso máximo de 
10kg; Estrutura com ou sem ajustes de 
altura ou inclinação; Fácil de instalar, com 
kit de fixação incluído para montagem em 
superfícies planas, como mesas ou 
bancadas; Acabamento: Superfície lisa, 
fácil de limpar e resistente ao desgaste 
diário; Produto de alta resistência, 
adequado para uso em ambientes 
corporativos. Garantia mínima: 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

 
*imagem meramente ilustrativa, apenas 

para auxiliar na especificação e 
identificação do produto. 

UNI 100 R$ 70,45 R$ 3.522,50 

16.  

SWITCH 24 PORTAS:  
Características mínimas exigidas: 
24 portas RJ45 10/100/1000 Mbps com 
auto-negociação; Suporte a Auto MDI/MDI-
X; Largura de banda de comutação mínima 
de 48 Gbps; Operação em modos full duplex 
e half duplex; Tecnologia de comutação 
store-and-forward; Compatibilidade com 
IEEE 802.3, 802.3u, 802.3ab, 802.3x; 
Tecnologia de economia de energia (IEEE 
802.3az ou equivalente); Gabinete metálico; 
Funcionamento fanless (sem ventilador);  
Possibilidade de instalação em rack ou uso 
em bancada; Alimentação bivolt automática 
ou fonte externa compatível com 110/220V; 
Destinado à interligação de dispositivos 
de rede locais (LAN) em ambientes 
corporativos e institucionais. Garantia de 12 
meses. 

UNI 8 R$ 704,24 R$ 5.633,92 
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17. 

WEBCAM FULL HD: Especificações 
Mínimas: Tipo: Webcam externa USB com 
foco em uso profissional. Resolução 
mínima de vídeo: Full HD (1920 x 1080p) a 
30 fps, com suporte para resolução inferior 
(HD 720p). Taxa de quadros (frame rate): 
Mínimo de 30 fps em 1080p. Lente: Lente 
de vidro ou alta qualidade com foco 
automático ou foco fixo otimizado. Campo 
de visão (FOV): Mínimo de 60°. Correção 
de luz automática: Tecnologia integrada 
para ajuste de brilho/exposição em 
ambientes com baixa ou alta luminosidade 
(ex: RightLight ou equivalente); Microfone 
embutido com captação de som estéreo ou 
mono, com redução de ruído. 
Conectividade: Interface USB 2.0 ou 
superior, tipo plug and play, sem 
necessidade de driver adicional para 
Windows 10/11. Totalmente compatível 
com os principais sistemas operacionais 
(Windows, MacOS, Linux) e plataformas de 
videoconferência como Microsoft Teams, 
Zoom, Google Meet e similares.  Deve 
possuir clip ajustável ou suporte integrado 
para fixação em monitores, notebooks ou 
tripés; Requisitos adicionais: Cabo com 
comprimento mínimo de 1 metro. Suporte a 
ajustes manuais ou automáticos de brilho, 
contraste e nitidez. Garantia mínima de 12 
meses contra defeitos de fabricação 

UNI 25 R$ 454,70 R$ 11.367,50 

1.2. OS ITENS OFERTADOS DEVEM CONTER AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, O MUNICÍPIO NÃO ACEITARÁ ITENS COM CARACTERÍSTICAS INFERIORES, 
SOMENTE COM CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES. ADEMAIS, E 
EXCEPCIONALMENTE, PODERÃO SER APROVADAS PEQUENAS VARIAÇÕES NAS 
ESPECIFICAÇÕES, PARA ADEQUAÇÃO AOS PADRÕES DE CADA FABRICANTE, DESDE QUE 
NÃO CONFIGURE PERDA DE QUALIDADE EM RELAÇÃO ÀS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS. 

1.3. Em caso de divergência de especificação técnica entre a plataforma e o edital, deverá permanecer a 
especificação técnica do Edital. 

1.4. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 441.519,48 (Quatrocentos e quarenta e um mil, quinhentos e 
dezenove reais e quarenta e oito centavos). 

1.5. Para critério de aceitabilidade, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.6. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando como bens de luxo, conforme Decreto Municipal 
nº 553/2024. 

1.7. O prazo de vigência da contratação e seu quantitativo total inicial, é de 1 (um) ano, contado a partir 
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme estabelecido pelos artigos 105, 106 e 
107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.8. O prazo de vigência da ARP será contado do primeiro dia útil subsequente à assinatura da ARP. 
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1.9. A Prefeitura de Teixeiras não está obrigada a contratar a totalidade do item licitados. 

1.10. A Minuta da ARP (Anexo III), oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

1.11. Considera-se competente para participar deste certame, a empresa que possui em sua Classificação 
Nacional das Atividades Econômicas, atividades relacionadas ao objeto desta licitação e devidamente 
licenciada pelos órgãos competentes. 

1.12. As especificações técnicas do Termo de Referência foram delimitadas de forma a atender às 
necessidades desta Administração em sua totalidade, levando em consideração a realidade do 
mercado. Os critérios ora adotados dentro da razoabilidade, buscam garantir a qualidade técnica do 
objeto a ser executado, bem como a economicidade para o município. 

1.13. Esta aquisição será regida pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, alterado pela 
Lei Complementar 147/2014, e demais normas aplicáveis para a contratação em questão. 

1.14. A adoção de SRP (Sistema de Registro de Preços) se justifica pela necessidade de contratações 
frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as necessidades que efetivamente se 
concretizem, sendo evidente que pela natureza dos itens, não se pode precisar o quantitativo exato 
a ser utilizado pela Municipalidade, vez se tratar de produtos cuja aquisição é frequente pelo ente 
local, sendo realizado de acordo com a demanda. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando na última licitação realizada para essa finalidade, alguns itens foram anulados em razão 
de notificação emitida pelo sistema Suricato, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-
MG), o que inviabilizou o atendimento completo da demanda inicialmente planejada. Diante dessa 
anulação parcial, os setores impactados permanecem com carência de equipamentos, 
comprometendo a eficiência e a continuidade dos serviços prestados. Adicionalmente, novos itens 
foram identificados como necessários após a primeira tentativa de contratação, os quais não haviam 
sido contemplados no edital anterior, seja por evolução das necessidades tecnológicas, seja por 
ampliação das atividades institucionais. 

2.2. O município de Teixeiras/MG necessita atualizar seus equipamentos de cunho tecnológico, seja em 
virtude da substituição pelo desgaste natural ou pela defasagem tecnológica, ou em face de 
acréscimo de novos equipamentos em razão do aumento da demanda dos serviços prestados para a 
população.  

2.3. Complementarmente, entende-se que a atualização de infraestrutura de informática é fundamental 
para minimizar riscos de paralisação ou de descontinuidade de atividades, mantendo constante a 
eficiência e a qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade. 

2.4. Ressalta-se que tal contratação pode ser definida com descritivo usual no mercado podendo ser 
enquadrada como aquisição de bens comuns de acordo com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

2.5. A necessidade de contratações frequentes, com aquisição e entregas parceladas, conforme as 
necessidades que efetivamente se concretizem, sendo evidente que, pela natureza e destinação do 
material não é possível definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pelas Secretarias. 
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2.6. A realização de um processo licitatório assegura a competição entre fornecedores, garantindo a 
obtenção dos itens a preços justos e em conformidade com as normas legais. Além disso, promove 
a transparência no uso dos recursos públicos, demonstrando responsabilidade na gestão dos 
recursos da instituição. Diante do exposto, torna-se imprescindível a realização de um processo 
licitatório para aquisição dos itens. 

2.7. O Município de Teixeiras, no presente momento, não possui Plano de Contratação vigente para o 
exercício de 2025, havendo a possibilidade de realizar o PAC para o exercício seguinte.  

2.8. Esta aquisição será regida pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, alterado pela 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal 553/2024 e demais normas aplicáveis contidas no 
Edital. 

2.9. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação 
parcelada para as aquisições dos bens de consumo necessários à Prefeitura de Teixeiras, uma vez 
que, pelas características do objeto, há a necessidade de contratações frequentes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A solução proposta para solucionar o problema em tela é a aquisição de insumos e equipamentos de 
informática, para atender as demandas da Administração Municipal. 

3.2. A forma de execução será de empreitada por preço unitário. 

3.3. Para que esta contratação atinja o escopo previamente eleito, é fundamental que sejam adquiridos 
produtos que obedeçam a práticas sustentáveis e que sejam passíveis de manutenção/conserto, 
remanufatura, troca ou reaproveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a 
redução do descarte.  

3.4. Para além disso, os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

3.5. Ademais, para garantir que esta solução atinja os resultados almejados pela administração, são 
necessárias algumas etapas, tal como garantir o planejamento adequado da contratação 
(especificando corretamente os itens e os quantitativos a serem contratados), atentando 
principalmente para a delimitação técnica dos itens, Certificação do INMETRO e quando necessário 
homologação da Anatel.  

3.6. Também, deve-se observar a garantia dos equipamentos, assistência técnica e entrega técnica, 
quando for necessário para a plena execução do objeto desta contratação. 

3.7. A empresa Contratada deverá executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, entregando os itens em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração. 

3.8. A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos, vícios e/ou impropriedades dos produtos 
durante o prazo estipulado em Termo de Referência. 

3.9. Caso a licitante apresente na proposta comercial, módulos, sistemas e/ou acessórios além dos que 
foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser entregues, sem ônus adicional; 

3.10. Todos os produtos deverão ser entregues em condições seguras, bem como deverão observar as 
normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE 
ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 
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3.11. Além disso, deve-se observar a garantia dos equipamentos, assistência técnica e entrega técnica, 
quando for necessário para a plena execução do objeto desta contratação. 

3.12. A empresa contratada mediante ao processo licitatório eletrônico deverá ser do ramo de atuação dos 
objetos licitados e ter em seu CNAE referia habilitação para comercializar os objetos da licitação. 

3.13. As quantidades dos itens para a aquisição descritos foram tomadas por base últimos certames 
realizados no município e acompanhando o planejamento das secretarias municipais, para 
continuidade e ampliação dos serviços já prestados. É conveniente a aquisição de itens com previsão 
de entregas parceladas, para evitar a formação de estoque; 

3.14. Pela natureza do objeto não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração, cuja demanda depende da necessidade de cada unidade, previsão que não é possível 
ser feita com muita antecedência. 

3.15. Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de materiais comuns, nos termos do 
Parágrafo Único, do art. 6º, inciso XIII e Art. 20 da Lei 14.133/2021, uma vez que as especificações 
adotadas possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos e usuais no 
mercado. O objeto, portanto, não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 2021 do Governo Federal, bem como o decreto municipal 553/2024. 

3.16. Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme ordem de serviço, 
qualquer dúvida entrar em contato com o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Teixeiras, pelo 
telefone (31) 3895-1088, para eventuais explicações. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. Priorizar empresas que utilizem materiais sustentáveis na construção das estruturas, como madeira 
certificada, aço reciclado e materiais de construção com baixo impacto ambiental. 

 
Contratações Sustentáveis: 

4.3. Em atenção ao art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, tratando o 
objeto da contratação de bens, deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagem que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante seu transporte e o 
armazenamento. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. Os bens objetos deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência, não podendo haver produtos que não estejam adequados à utilização, sob 
pena de devolução de todos os produtos/materiais/bens fornecidos. 

5.2. Os fornecedores terão o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos (para MATERIAL DE CONSUMO) e 
30 (trinta) dias corridos (para EQUIPAMENTOS), contados após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento, para a efetivação da entrega dos produtos ao Município, livres de quaisquer outros 
encargos, sejam fretes, taxas de descargas, embalagens, dentre outros. 

5.2.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. A Autorização de Fornecimento, a ser emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de 
Teixeiras-MG, será realizada de forma eletrônica por sistema informatizado e será enviada 
preferencialmente por e-mail ou outro meio de comunicação formal definido pela administração. 

5.3.1 Não serão aceitas entregas parceladas ou divergentes das AFs enviadas, caso isso ocorra, o material 
poderá ser devolvido até que se adeque a situação. 

5.3.2 Os itens deverão ser entregues nos endereços especificados pela secretaria demandante dentro do 
município de Teixeiras. No horário de 8:30h às 11:00h e 13:00h às 16:30h. Qualquer entrega fora do 
local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem prejuízo às 
sanções previstas em lei. 

5.4. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o nome do responsável pelo atendimento e pedido de 
compras, bem como telefone e endereço de e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as 
Autorizações de Fornecimento. 

5.5. Considera-se como data de recebimento da Autorização de Fornecimento: 

a)  O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de Autorização de Fornecimento enviada 
por e-mail; 

b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de Ordem de Fornecimento enviada por meio 
postal. 

5.6. As entregas se darão conforme a demanda do Município, de forma fracionada ou não, conforme as 
necessidades efetivas, devendo o vencedor cumprir rigorosamente o prazo estipulado neste Termo de 
Referência. 

5.7. A entrega dos produtos deverá ocorrer no Município de Teixeiras-MG, no local a ser indicado na 
Autorização de Fornecimento. 

5.8. Os produtos/equipamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo 
fiscal técnico, fiscal administrativo ou fiscal setorial (quando houver), ou equipe de fiscalização, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

5.9. Os produtos/equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.10. A Prefeitura Municipal de Teixeiras-MG não se obriga a receber produtos/equipamentos que não 
estejam de acordo com as especificações e exigências da Administração Municipal; caso haja alguma 
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divergência quanto às especificações dos bens objetos deste Termo de Referência, da Proposta e da 
Autorização de Fornecimento, a licitante terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para substituir os 
produtos/equipamentos, a contar da notificação da Contratada, às suas expensas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.11. Os produtos/equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.11.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

5.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor. 

5.13. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.). 

5.14. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte e entregues 
obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias. Os produtos que não possuem embalagem 
secundária individual deverão ser separados em embalagens próprias. 

5.15. Os dados constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e 
fabricação, nome do produto, quantitativo e etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, 
as embalagens primárias e de consumo. 

5.16. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no prazo de sua 
validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e quantidades 
relativas, sem nenhum ônus para o Município, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de 
notificação. 

5.17. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município e cumprindo o prazo previsto neste 
Termo de Referência para conclusão da entrega do produto/equipamento.  

5.18. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas 
as penalidades previstas neste Termo de Referência; excepcionalmente, mediante autorização prévia 
do Município ou dos respectivos Municípios participantes, poderão ser entregues 
equipamentos/produtos de marcas diferentes da indicada originalmente na proposta, sempre avaliados 
os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO de cada solicitante.  

5.19. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 
entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 
ônus para o Município e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

5.20. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte dos produtos/equipamentos, a mercadoria 
poderá ser recebida, porém, imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos 
produtos/equipamentos, que deverá ser realizada sem qualquer ônus adicional para o Município. Este 
procedimento visa garantir que a carga entregue seja diferente da que foi transportada 
inadequadamente. 

5.21. Os bens objetos do presente Termo de Referência, deverão atender à Lei Federal nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Da exigência de amostra e justificativa para indicação de marcas:  

5.22. A licitante deverá, caso solicitada pela pregoeira, enviar um prospecto do equipamento, comprovando 
através de documentos técnicos (de preferência no Manual), referente aos itens ofertados, todas as 
características exigidas nas especificações técnicas deste TR, permitindo a manifestação fundada e 
conclusiva sobre a equivalência ou superioridade da solução proposta. 

5.23. No caso de não haver envio do prospecto (folheto do produto) ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega do prospecto fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 

5.24. Produtos de qualidade superior tendem a ter melhor desempenho e menor necessidade de reparos, 
contribuindo para a eficiência operacional. Essas razões asseguram que a Administração Pública 
adquira produtos ou serviços que atendam às expectativas de qualidade, eficiência e conformidade, 
beneficiando a operação e manutenção dos serviços públicos. 

5.25. Caso o item ofertado seja o que está referenciado no Termo de Referência, o mesmo é dispensado do 
envio do prospecto. 

5.26. PARA OS ITENS: 03 e 10 SERÃO REALIZADOS TESTE DE BENCHMARK PARA VERIFICAR A 
QUALIDADE DOS PRODUTOS OFERTADOS, ALÉM DE CONFERÊNCIA VIA JANELA DE 
PROPRIEDADES DO SISTEMA. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.27. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

5.28. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do 
Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da 
Secretaria, terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade 
dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do equipamento/produto com o 
solicitado na Nota de Empenho. 

5.29. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

5.30. Não serão aceitos produtos em desacordo cm a especificação técnica ou de qualidade inferior ao 
apresentado ao mercado, o que pode gerar transtornos administração. 

5.31. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

5.32. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.33. Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa do Consumidor 
(Lei 8.078/1990); 

5.34. Não será aceito entrega de produtos divergentes da AF, seja em quantitativo ou qualitativo, sem 
anuência do município, caso ocorra, os itens entregues serão sumariamente devolvidos para que seja 
realizada a correção. 



 
 

   
 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 40 de 72 

 

5.34.1 Em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros 
impedimentos imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o 
aditamento do prazo de entrega, sendo aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação 
formal para o e-mail: compras@teixeiras.mg.gov.br.  

5.35. Os produtos deverão vir armazenados em embalagens apropriadas para seu transporte. Os dados 
constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e fabricação, nome 
do produto, quantitativo e etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, as embalagens 
primárias e de consumo. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de 
qualidade no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas 
especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para a Administração, no prazo de 7 (sete) 
dias úteis a partir da data de notificação.  

5.36. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas 
as penalidades previstas neste Edital; excepcionalmente, mediante autorização prévia da Prefeitura, 
poderão ser entregues de marcas diferentes da indicada originalmente na proposta, sempre avaliados 
os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO de cada solicitante.  

5.37. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 
entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 
ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

5.38. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a 
empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, 
que serão avaliados pela Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades.  

5.39. O acondicionamento e transporte dos itens devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e 
devidamente protegidos do pó e variações de temperatura.  

5.40. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte, a mercadoria poderá ser recebida, porém, 
imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos itens, que deverá ser realizada sem qualquer 
ônus adicional para a Administração. Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja 
diferente da que foi transportada inadequadamente.  

5.41. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros 
vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às prescrições 
estabelecidas na planilha descritiva neste TR. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do serviço, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

mailto:compras@teixeiras.mg.gov.br
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Fiscalização  

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.7. O fiscal acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no termo, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Também anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para 
a regularização dos defeitos observados, sempre que necessário.  

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção do item, 
determinando prazo para a correção.  

6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

6.12. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.14. Demais atribuições previstas no art. 23 do Decreto Municipal 553/2024. 

FISCAL DE CONTRATO    
LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

SECRETARIA DE 
ADM/PLAN/CONTROLADORIA 

JOSÉ LIZIO 
BARTOLOMEU 
PEREIRA 

CH. DIV. PLAN. 
ORÇAMENTO E 
CONTROLADORIA 

3550 

SECRETARIA DE SAÚDE ALESSANDRO 
CUSTÓDIO DIAS COORDENADOR ESF 1716 

SECRETARIA DE SAÚDE CAMILA MIRANDA 
MARTINS BREGUEZ GERENTE ESF 3508 

SECRETARIA DE SAÚDE GÉSSICA CAROLINE 
PEREIRA GERENTE ESF 4113 

SECRETARIA DE SAÚDE LUCAS ANTÔNIO 
PEREIRA DE SOUZA 

CH. SEÇÃO CONTROLE DE 
ZOONOSES 4126 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MARCOS ANTÔNIO 
FERNANDES SOUZA 

CH. DIV. EDUCAÇÃO 
INFANTIL 3696 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MARCOS FELIPHE 
LELIS VIEIRA 

CH. DIV. ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 4141 
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Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.   

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.   

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

6.22. Demais atribuições previstas no art. 22 do Decreto Municipal 553/2024. 

GESTOR DE CONTRATO    
LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO MICAELLE JESSICKA 
FERREIRA 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 3984 

7. DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 7(sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação: 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.8.1 o prazo de validade; 

7.8.2 a data da emissão;  

7.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.8.4 A descrição do ítem;  

7.8.5 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.19. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer constar na 
nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal 
de Teixeiras, CNPJ nº 18.134.056/0001-02, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 

7.20. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para o MUNICÍPIO. 

7.21. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os encargos tributários, 
fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço final deles. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

8.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item. 
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Forma de fornecimento: 

8.4. O fornecimento do objeto será parcelado ou de forma integral de acordo com a demanda da secretaria. 

Exigências de habilitação: 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.12. A apresentação do Contrato Social poderá ser dispensada, nos casos em que o fornecedor constar 
com seus dados cadastrais atualizados no Cadastro Geral do Município (CGM). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.20.1 Em virtude da natureza desta licitação, que se destina à contratação de bens e serviços, inclusive 
para entrega imediata, a documentação exigida para a qualificação econômico-financeira dos 
licitantes será restrita à apresentação da "Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação 
Judicial ou Extrajudicial", conforme preconizado pela Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Tal 
certidão deve ser emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, devendo ser 
apresentada dentro do período de validade de 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão ou 
dentro do prazo de validade especificamente declarado no documento.  

8.20.2 Consequentemente, fica dispensada a exigência de entrega dos demais documentos contábeis para 
a habilitação econômico-financeira, inclusive em observância ao disposto no art. 70, inciso III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, salvo se a natureza e complexidade do objeto contratual justificarem a 
exigência do Balanço Patrimonial dos últimos dois exercícios financeiros. Nesses casos, deverá ser 
assegurado que tal exigência cumpra os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, sem restringir 
indevidamente a competitividade do certame, conforme o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
e os princípios da Administração Pública. A justificativa para a exigência do Balanço Patrimonial 
deverá estar claramente fundamentada no instrumento convocatório, demonstrando a pertinência da 
exigência em relação à natureza do objeto da licitação.  

8.20.3 Essa cláusula fundamenta-se no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a 
necessidade de equilíbrio nas exigências de qualificação econômico-financeira. Baseia-se em 
jurisprudência consolidada, como os Acórdãos 1214/2013-TCU-Plenário, 2763/2016-TCU-Plenário e 
1.335/2010-TCUPlenário, que reforçam a importância de não estabelecer exigências que 
comprometam a competitividade da licitação.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.21. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

8.22. Em se tratando de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o 
Município poderá realizar diligências ou exigir a apresentação de documentos que comprovem a efetiva 
aptidão do licitante, tais como notas fiscais, contratos ou documentos equivalentes. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 441.519,48 (Quatrocentos e quarenta e um mil, quinhentos e 
dezenove reais e quarenta e oito centavos). 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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9.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 

9.5.1 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do município, a saber: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 

3.3.90.30.00.2.04.03.04.122.0028.2.0017 – ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DE PLANEJAMENTO. 
4.4.90.52.00.2.04.03.04.122.0028.2.0017 - ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DE PLANEJAMENTO. 
 
3.3.90.30.00.2.06.01.12.122.0005.2.0024 - ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
4.4.90.52.00.2.06.02.12.361.0005.1.0003 - EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA ENSINO 
FUNDAMENTAL 
 
3.3.90.30.00.2.07.00.10.122.0006.2.0040 - ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
4.4.90.52.00.2.08.02.10.301.0006.1.0008 1 - AQUISIÇÃO DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E 
MOBILIÁRIOS 
 
3.3.90.30.00.2.13.03.13.392.0026.2.0091 - ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 
4.4.90.52.00.2.13.03.13.392.0026.2.0091 - ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 
 
3.3.90.30.00.2.10.01.08.244.0029.2.0074 - ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
4.4.90.52.00.2.11.01.08.244.0029.2.0077 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CRAS 

 
FONTE:  
1.500.000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
2.500.000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
1.660.000 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS 
1.621.000 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 
GOVERNO ESTADUAL 
1.631.000 – TRANSFERÊNCIAS DO GOVERNO FEDERAL REFERENTES A CONVÊNIOS E OUTROS 
REPASSES VINCULADOS À SAÚDE. 
1.571.000 - TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E OUTROS REPASSES 
VINCULADOS A EDUCAÇÃO. 
 
*As especificações e condições itens é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não 
sendo atribuído à Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido.  
 
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, 
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

 

Teixeiras, 13 de maio de 2025. 

 

 

SOLANGE APARECIDA DE ALMEIDA SILVA 
Secretária de Adm. Planejamento e Controladoria 
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ANEXO – IA - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim encontrar a melhor solução para atender à necessidade 
do Município de Teixeiras-MG, nos termos a seguir expostos.  

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A aquisição de Material de Informática para o Município de Teixeiras, justifica-se pela necessidade 
da manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade ao 
serviço público aceitável.  

Considerando na última licitação realizada para essa finalidade, alguns itens foram anulados em razão 
de notificação emitida pelo sistema Suricato, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), o 
que inviabilizou o atendimento completo da demanda inicialmente planejada. Diante dessa anulação parcial, 
os setores impactados permanecem com carência de equipamentos, comprometendo a eficiência e a 
continuidade dos serviços prestados. Adicionalmente, novos itens foram identificados como necessários após 
a primeira tentativa de contratação, os quais não haviam sido contemplados no edital anterior, seja por 
evolução das necessidades tecnológicas, seja por ampliação das atividades institucionais. 

Assim, com a aquisição dos equipamentos que serão licitados trarão benefícios direto e indireto a 
população, e darão condições de continuidade nas atividades inerentes ao bom funcionamento dos serviços 
da Administração Pública.  

Nesses termos, espera-se ainda, que com a aquisição, os servidores tenham melhores condições de 
desempenhar seu serviço com equipamentos mais modernos, bem como, maior economicidade, eficiência e 
eficácia, a fim de proporcionar condições ideais para o desenvolvimento das atividades administrativas 
rotineiras, visando ainda maior presteza na realização de serviços afetos à gestão e para seus 
usuários/munícipes. 

Ressalta-se que tal contratação pode ser definida com descritivo usual no mercado podendo ser 
enquadrada como aquisição de bens comuns de acordo com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

 

II. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

Embora o Município de Teixeiras ainda não tenha consolidado seu Plano de Contratações Anual 
(PAC), a aquisição dos itens objeto da presente contratação encontram-se alinhados ao planejamento do 
Município, uma vez que são de uso rotineiro e essencial desta Administração, tendo, assim, previsão 
orçamentária para sua realização neste ano e no próximo ano contábil. 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Para a contratação o requisito fundamental é de que os equipamentos e materiais de informática 
solicitados estejam de acordo com as especificações descritas no detalhamento dos itens e que cumpram os 
critérios de segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, 
de 2012 do INMETRO.  

Para os equipamentos que se enquadrarem, o Selo de Identificação da Conformidade do INMETRO 
será compulsório e deverá vir afixado no produto, ou na respectiva embalagem.  

Em relação aos produtos cuja certificação é voluntária, será exigido o cumprimento dos requisitos 
técnicos previstos em normas do INMETRO, não sendo obrigatória a apresentação da certificação do 
INMETRO, podendo ser apresentadas certificações equivalentes 

Da exigência de amostra 

Não será exigida amostra para esta contratação. Porém, ao ser solicitado, a licitante deverá enviar 
um prospecto/folder dos materiais/equipamentos ofertados, comprovando através de documentos técnicos 
(de preferência o Manual), referente aos itens, todas as características exigidas nas especificações técnicas, 
permitindo a manifestação fundada e conclusiva sobre a equivalência ou superioridade da solução proposta. 

Caso não houver o envio do prospecto (folheto do produto) dentro do prazo estabelecido, a proposta 
será recusada. 
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Requisitos de garantia, manutenção e assistência técnica  

Da garantia 

A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos, vícios e/ou impropriedades dos produtos 
durante o prazo estipulado em Termo de Referência. 

Para a solução envolvida na contratação, a CONTRATADA deverá prestar garantia dos equipamentos 
pelo período mínimo 12 meses (ou aquele delimitado na especificação do item), a partir DA ENTREGA; O 
Prazo de Garantia dos Equipamentos é o período em meses, dentro do qual, nas condições registradas na 
Proposta Técnica e constantes do respectivo Termo de Garantia, a CONTRATADA compromete-se em 
manter os equipamentos por ela fornecidos em perfeito funcionamento, configurados da forma especificada 
e nas condições e configurações constantes deste Termo de Referência; 

Para os equipamentos, entende-se por perfeito funcionamento quando, após atendimento, estes 
estiverem operando conforme exigido por este Termo de Referência, e as demais funcionalidades idênticas 
às de fábrica; 

Para efeito de cumprimento da garantia, quando da instalação dos equipamentos (quando 
necessário), a empresa CONTRATADA poderá utilizar método de lacre que garanta a identificação da 
violação dos equipamentos durante o prazo de garantia, obrigando-se a efetuar a troca a cada atendimento 
ao equipamento. Toda operação de lacre do equipamento, deverá ser identificada na respectiva ordem de 
serviço, com a assinatura datada do responsável pela unidade beneficiada, identificado no documento;  

Todas as partes, peças, acessórios e componentes, estarão sujeitas ao mesmo período de garantia 
aqui determinado, desde que não tenham sido objeto de mau uso;  

Durante todo o período de garantia, ficará a licitante responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação 
ou desgaste anormal dos equipamentos, peças, acessórios e componentes, ou defeitos da criação de 
algoritmos de software/firmware, obrigando-se a reparar o dano e substituir as peças, acessórios, 
componentes, software e/ou firmware que se fizerem necessários, sem ônus; 

O chamado em garantia deverá ser prestado no local onde o equipamento for instalado em até 05 
(cinco) dias úteis após comunicação formal da Contratante com a Contratada. Caso seja necessária a 
remoção do equipamento, de peças e/ou acessórios, o ônus do transporte ficará por conta do fornecedor, 
sendo que a retirada do equipamento terá que ser autorizada pela Secretaria requisitante.  

Caso seja necessário o envio do equipamento para manutenção externa, todos os custos deverão 
ficar a cargo da CONTRATADA; 

Quando da devolução do equipamento, o fornecedor deverá comunicar, antecipadamente, a 
Secretaria requisitante, que dará instruções quanto ao local de entrega e atestará o recebimento do 
equipamento. 

A CONTRATADA deverá devolver os equipamentos/partes retiradas no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da retirada ou 30 (trinta) dias úteis para equipamentos/peças com importação comprovada. 
Caso seja necessário prazo maior, esta deverá solicitar novo prazo antes de expirar o normal, o qual será 
analisado pela CONTRATANTE.  

No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por outros iguais ou de 
tecnologia superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE.  

Caso o Tempo de Reparo exceda 30 (trinta) dias corridos, a CONTRATADA deverá efetuar a 
substituição do equipamento defeituoso, nos mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste 
documento, substituindo este equipamento por outro equipamento novo, igual ou de tecnologia superior, 
desde que aprovada a Atualização Tecnológica, conforme disposto neste Termo de Referência, conforme 
previsto no art. 18, §1º, da Lei 8.078/90 (código de defesa do consumidor); 

Para casos de equipamentos cuja soma de Tempos de Reparo, que sejam diretamente associados a 
um mesmo defeito recorrente, exceda 90 (noventa) dias corridos, a CONTRATADA deverá efetuar a 
substituição do equipamento defeituoso, nos mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste 
documento, substituindo este equipamento por outro equipamento novo, igual ou de tecnologia superior, 
desde que aprovada a Atualização Tecnológica, conforme disposto neste Termo de Referência, conforme 
previsto no art. 18, §1º, da Lei 8.078/90 (código de defesa do consumidor); 

Da assistência técnica durante o prazo de garantia dos equipamentos: 

Das definições:  

Horário de Assistência Técnica sãos os dias/horário para usual prestação da garantia, conforme 
disposto neste Termo de Referência;  
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Para fins desta contratação, o horário de assistência técnica compreenderá aquele de efetivo 
funcionamento da Secretaria requisitante, das 8:00h às 11:00h e das 13:00h às 16:30h, exceto finais de 
semana e feriados. 

Manutenção Corretiva é uma intervenção não previamente planejada, onde realiza-se um conjunto 
de ações destinada a corrigir uma falha ou degradação de um equipamento, compreendendo substituições 
de peças, componentes e/ou acessórios, ajustes e reparos, incluindo a reinstalação de sistema operacional 
e/ou aplicativos. A manutenção corretiva ficará a cargo da contratada, durante o período de garanta do 
produto  

Chamado Técnico é a solicitação formal feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA, dentro do 
Horário de Assistência Técnica, para atendimento de uma demanda de Manutenção Corretiva; 

Atendimento Técnico é a presença de técnico da CONTRATADA no local de instalação dos 
equipamentos para execução de uma Manutenção Corretiva demandada, tendo como resultado um 
documento de Manutenção Corretiva individual, ou seja, por equipamento atendido; 

Tempo de Atendimento Técnico é o período transcorrido, em dias úteis, entre o Chamado Técnico e 
o primeiro Atendimento Técnico deste chamado. Este período não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis. 

Tempo de Reparo é o período transcorrido, em dias úteis, entre o Chamado Técnico e a efetiva 
solução deste chamado; 

A empresa Contratada deverá executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, entregando os itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração. 

A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos, vícios e/ou impropriedades dos produtos 
durante o prazo estipulado em Termo de Referência. 

Caso a licitante apresente na proposta comercial, módulos, sistemas e/ou acessórios além dos que 
foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser entregues, sem ônus adicional; 

Da Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021, uma vez que sua exigência de garantia pode tornar sua execução mais complexa e 
excessivamente onerosa para o órgão. 

IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO   

O quantitativo estimado foi definido com base na demanda inicial do processo, considerando os itens 
cujas licitações anteriores foram anuladas por orientação do TCE-MG, além de outros incluídos para atender 
de forma integral às necessidades da Administração Municipal, conforme demonstrado na tabela abaixo.: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE 
MEDIDA QUANT. 

1.  

ADAPTADOR WI-FI NANO:  
Especificações Mínimas: 
Tipo de Adaptador: Nano USB Wi-Fi (sem antena externa). 
Padrão 802.11n (Wi-Fi 4) ou superior (802.11ac ou 802.11ax, 
se possível). Frequências: Suporte para conexões em 2,4 GHz 
e 5 GHz (dual band). 

UNI. 70 

2.  
BATERIA P/ NOBREAK: Tensão nominal: 12 Volts (V); 
Capacidade nominal (C20): Mínimo de 7 Ah; Tecnologia: 
Chumbo-ácido selada, regulada por válvula (VRLA); 

UNI. 10 

3.  

COMPUTADOR DESKTOP COMPLETO: 
- CPU: Sistema operacional: Windows 11 licença vitalícia 
(etiqueta com chave no gabinete), Pacote Office & Business 
2021 já instalado e pronto para uso, licença vitalícia com 
disponibilização da chave de validação; placa de vídeo: GPU 

UNI 60 
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integrada, experiência visual em alta definição. Conexão usb: 
06 (04 na placa-mãe e 02 na parte frontal), versão da conexão 
usb: 2.0 e 3.0; interfaces (entradas): dc-in/ entrada usb/ fones 
de ouvido/ microfone/ RJ-45; saídas: HDMI/ VGA; entrada de 
rede: 10/100/1000 mbps; áudio de alta. definição (hd áudio); 
processador de, no mínimo, 06 núcleos e 14 threads; com 
frequência de clock real, igual ou superior a 3.3GHz (4.3GHz 
Max Turbo - ex: Intel i3-12100; intel i5-13600; AMD Ryzen 5 
5500; AMD Ryzen 5 7500 NÃO SERÃO ACEITOS 
PROCESSADORES INFERIORES, APENA DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR); - vídeo integrado; memória RAM: 8gb 
DDR 4; disco rígido (ssd) 480 GB; gabinete ATX c/ fonte, placa-
mãe: para processadores com GPU integrada; cooler CPU tdp: 
75w, 2000rpm; fonte 230w REAL bivolt; Deverá acompanhar: 
Cabo de força para ligar a CPU e plaqueta de licença do 
sistema operacional, já fixada ao gabinete; todos os 
componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma 
ou recondicionamento. GARANTIA mínima de 12 meses. 
- MONITOR 21,5”: Monitor de vídeo - Deve possuir no mínimo 
2 (duas) entradas, sendo 1 (uma) do tipo VGA (Vídeo Graphics 
Array) e HDMI (High-Definition Multimedia Interface).  
- MOUSE: Mouse, óptico, padrão USB, 3 botões incluindo 
botão scroll, ergonômico, tamanho normal; Plug and play - 
Resolução mínima 1200 dpi.  
- TECLADO: Teclado para computador com fio USB 
Resistente à Respingos e Layout ABNT-2.  
- CAIXAS DE SOM 2.0: 3w Rms Alimentação Usb Conexão P2 
com controle de volume. 
- ESTABILIZADOR: 110V 300Va 4 TOMADAS MONO. 
Especificações Estabilizador com 7 estágios de regulação: no 
modelo bivolt (em rede 115V~) Estabilizador com 6 estágios de 
regulação: nos modelos monovolt (em rede 115V~) e bivolt (em 
rede 220V~) Amper tomada de entrada: 10 Amper Amper 
tomada de Saída: 10 Amper 4 tomadas elétricas de saída no 
padrão NBR 14136 Função True RMS: analisa corretamente 
os distúrbios da rede elétrica permitindo a atuação precisa do 
equipamento Microprocessado: microprocessador RISC de 
alta velocidade com memória Flash, integrando diversas 
funções periféricas, aumentando a confiabilidade  e o 
desempenho do circuito eletrônico. 

4.  

HD EXTERNO: Capacidade de armazenamento: Mínimo de 2 
terabytes (2TB); Tipo de unidade: Disco rígido externo (HDD – 
Hard Disk Drive); Interface de conexão: USB 3.0 ou superior 
(compatível com USB 2.0);  

UNI 15 

5.  

KIT COMPLETO DE DISPENSADOR DE SENHA: 
Especificações mínimas: contendo 2 (dois) dispensador de 
senha, 2 (dois) pedestais ou suporte de parede para fixação 
dos dispensadores de senha, 5 (cinco) bobinas de papel de 
cada (preferencial e comum), 2 (dois) controles de comando, 1 
(um) painel eletrônico acionador de chamada; Sinal sonoro 
com volume ajustável; Display em LEDs em SMD de alto brilho 
ou equivalente para permite leitura até 20 metros; Display com 
no minimo 4 dígitos: opção de 1 letra e 3 números ou apenas 
4 números; 

UNI 1 

6.  MEMORIA RAM DDR2:  Tipo: Memória RAM DDR2; 
Capacidade nominal: 4GB (gigabytes) UNI 10 
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7.  MÉMORIA RAM DDR3: Tipo: Memória RAM DDR3; 
Capacidade nominal: 8GB (gigabytes);  UNI 30 

8.  MÉMORIA RAM DDR4: Características Técnicas Mínimas: 
Tipo: Memória RAM DDR4; UNI 30 

9.  

PACTH CORD AZUL CAT6: Tipo de cabo: Patch Cord (cabo 
de rede); Categoria: CAT6 (para redes de até 10Gbps); Cor: 
Azul (para identificação e organização visual); Mínimo de 40 
cm metro e máximo de 1 metros;  

UNI 20 

10.  

PC COMPUTADOR SOMENTE CPU: Sistema operacional: 
Windows 11 licença vitalícia (etiqueta com chave no gabinete), 
Pacote Office & Business 2021 já instalado e pronto para uso, 
licença vitalícia com disponibilização da chave de validação; 
placa de vídeo: GPU integrada, experiência visual em alta 
definição. Conexão usb: 06 (04 na placa-mãe e 02 na parte 
frontal), versão da conexão usb: 2.0 e 3.0; interfaces 
(entradas): dc-in/ entrada usb/ fones de ouvido/ microfone/ RJ-
45; saídas: HDMI/ VGA; entrada de rede: 10/100/1000 mbps; 
áudio de alta. definição (hd áudio); processador de, no mínimo, 
06 núcleos e 16 threads; com frequência de clock real, igual ou 
superior a 3.3GHz (4.3GHz Max Turbo) (ex: Intel i3-12100; intel 
i5-13600; AMD Ryzen 5 5500; AMD Ryzen 5 7500 NÃO 
SERÃO ACEITOS PROCESSADORES INFERIORES, 
APENA DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR); - vídeo 
integrado; memória ram: 8gb ddr 4; disco rígido (ssd) 480 GB; 
gabinete ATX c/ fonte, placa-mãe: processadores com GPU 
integrada; cooler CPU tdp: 75w, 2000rpm; fonte 230w REAL 
bivolt; Deverá acompanhar: Cabo de força para ligar a CPU e 
plaqueta de licença do sistema operacional, já fixada ao 
gabinete; todos os componentes do produto deverão ser 
novos, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

UNI 52 

11.  PEN DRIVE:  Capacidade mínima de 32GB; Interface USB 2.0 
ou superior (desejável compatibilidade com USB 3.0); UNI 55 

12.  

PROJETOR MULTIMIDIA DE TETO, MESA E FRONTAL: 
Projetor multimídia destinado a ambientes corporativos, com 
finalidade de exibir apresentações, vídeos e conteúdos visuais 
em espaços com alta luminosidade ambiente, garantindo 
qualidade de imagem nítida e visível em condições de 
iluminação intensa. Tecnologia de projeção: 3LCD ou DLP; 
Brilho mínimo 3.400 lúmens ANSI reais; Resolução nativa XGA 
(1280x800) ou superior; Contraste Mínimo de 15.000:1 

UNI 12 

13.  

SCANNER: Scanner de mesa com alimentador automático, 
destinado à digitalização de documentos frente e verso 
(duplex), para uso em ambientes corporativos. 
Compatibilidade de software: Drivers TWAIN e/ou ISIS; 
compatível com Windows 10 ou superior; MacOS desejável;  

UNI 6 

14.  

SUPORTE PARA GABINETE (CPU): de material plástico 
resistente com rodinhas e ajustes que se adequam ao tamanho 
do gabinete; Suporte para gabinete (CPU) na cor preta, de 
plástico resistente com rodinhas e ajustes que se adequam ao 
tamanho do gabinete. Resistente à umidade. 

UNI 100 

15.  
SUPORTE PARA MONITOR: 
Material de fabricação: Plástico de alta resistência (ABS ou 
equivalente); Capacidade de suporte: Suporta monitores de 

UNI 100 
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até 32 polegadas e peso máximo de 10kg; Estrutura com ou 
sem ajustes de altura ou inclinação;  

16.  

SWITCH 24 PORTAS: 24 portas RJ45 10/100/1000 Mbps com 
auto-negociação; Suporte a Auto MDI/MDI-X; Largura de 
banda de comutação mínima de 48 Gbps; Operação em modos 
full duplex e half duplex; 

UNI 8 

17.  

WEBCAM FULL HD: Especificações Mínimas: Tipo: Webcam 
externa USB com foco em uso profissional. Resolução 
mínima de vídeo: Full HD (1920 x 1080p) a 30 fps, com 
suporte para resolução inferior (HD 720p). 

UNI 25 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Foram encontradas possíveis soluções para o atendimento da necessidade descrita:  

Solução 1: Adesão a Ata de Registro de Preços 

Solução 2: Participar de licitação de outros órgãos 

Solução 3: Dispensas de licitação 

Solução 4: Instaurar procedimentos de licitações (Pregão) 

O levantamento do mercado foi realizado mediante amostragem de itens, através de consulta em sites das 
empresas especializadas, em mídia especializada (Banco de Preços). O resultado da consulta comprovou 
que existem diversos fornecedores dos itens listados, conforme pode ser verificado na pesquisa de preços 
dos itens. 

Primeiramente, a existência de vários outros editais de licitações, de anos anteriores, abordando aquisições 
semelhantes aos aqui definidos corrobora a adequação das especificações amplamente oferecidas no 
mercado. 

SOLUÇÃO 1: A Adesão a Ata de outros órgãos pode não contemplar todos os itens necessários pra atender 
à administração. Em virtude disso, a Adesão à Ata de outros Órgãos não é uma opção viável para esse tipo 
de aquisição. 

SOLUÇÃO 2: Também não encontramos licitações de outros órgãos em andamento que fosse possível a 
participação como órgão participante.  

SOLUÇÃO 3: Os valores previstos nesta provável aquisição ultrapassam valores para dispensa de licitação. 

SOLUÇÃO 4: Instaurar processo de licitação para aquisição, com registro de preços, além de uma 
metodologia bem consolidada no mercado e já adotado pelo próprio município em aquisições anteriores, 
acaba possibilitando que o Órgão possua um contrato disponível para aquisição durante 12 meses, permitindo 
realizar a aquisição de acordo com sua demanda. Ainda, salientamos que a realização de pregões favorece 
o aumento da competitividade e, por consequência, propostas mais vantajosas para a Administração Pública 
podem surgir. 

Diante do exposto, a solução encontrada foi a realização de um Pregão para Aquisição dos itens, com o 
procedimento auxiliar de registro de preços. 

Ao realizar o levantamento de mercado para apontar a melhor solução para a referida contratação, é 
importante salientar que se trata de aquisição de materiais e equipamentos de uso habitual da administração 
e, desta forma, não foi encontrada solução inovadora com relação a este tipo de aquisição. 

Alternativamente à solução proposta, que é o processo de aquisição por registro de preços para a 
aquisição dos itens, este município poderia aderir a uma Ata de Registro de Preços, porém, não foi encontrada 
Ata que fosse vantajosa para adesão por parte do município, tornando a solução proposta a mais adequada 
para o momento. 
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VI. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O valor total previamente estimado para esta contratação é de R$ 442.000,00 (Quatrocentos e 
quarenta e dois mil reais). 

 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

A solução proposta para solucionar o problema em tela é a aquisição de insumos e equipamentos de 
informática, para atender as demandas da Administração Municipal. 

A forma de execução será de empreitada por preço unitário. 
Para que esta contratação atinja o escopo previamente eleito, é fundamental que sejam adquiridos 

produtos que obedeçam a práticas sustentáveis e que sejam passíveis de manutenção/conserto, 
remanufatura, troca ou reaproveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a redução 
do descarte.  

Para além disso, os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento. 

Ademais, para garantir que esta solução atinja os resultados almejados pela administração, são 
necessárias algumas etapas, tal como garantir o planejamento adequado da contratação (especificando 
corretamente os itens e os quantitativos a serem contratados), atentando principalmente para a delimitação 
técnica dos itens, Certificação do INMETRO e quando necessário homologação da Anatel.  

Também, deve-se observar a garantia dos equipamentos, assistência técnica e entrega técnica, 
quando for necessário para a plena execução do objeto desta contratação. 

A empresa Contratada deverá executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, entregando os itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração. 

A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos, vícios e/ou impropriedades dos produtos 
durante o prazo estipulado em Termo de Referência. 

Caso a licitante apresente na proposta comercial, módulos, sistemas e/ou acessórios além dos que 
foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser entregues, sem ônus adicional; 

Todos os produtos deverão ser entregues em condições seguras, bem como deverão observar as 
normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA 
ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme ordem de compra, 
qualquer dúvida entrar em contato com o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Teixeiras, pelo telefone 
(31) 3895-1088, para eventuais explicações.  

Além disso, deve-se observar a garantia dos equipamentos, assistência técnica e entrega técnica, 
quando for necessário para a plena execução do objeto desta contratação. 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

O objeto será dividido em itens, sendo o critério de adjudicação o menor preço por item, pois, 
conforme já orientou o TCU, as licitações devem ser de preferência por item, de modo que, a licitação por 
item traz maior estímulo à concorrência e normalmente, maior racionalização de recursos. Além disso, a 
divisão por itens não representa perda de economia de escala e a divisão por itens se apresenta técnica e 
economicamente viável. 

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS   

Espera-se que, com a contratação seja possível fortalecer a estrutura operacional da Prefeitura 
Municipal de Teixeiras/MG como forma de proporcionar condições para potencializar os serviços prestados 
para a população.  

Com a substituição de equipamentos antigos e aquisição novos componentes, a prefeitura busca 
garantir que suas operações sejam mais seguras, ágeis, econômicas e eficientes, tornando o ambiente 
administrativo mais moderno e sustentável. Isso resulta em uma melhor gestão dos recursos públicos e um 
atendimento mais qualificado à população. 
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X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CONTRATAÇÃO  

Conforme analisado neste estudo, não serão necessárias providências prévias a serem tomadas pela 
Administração para esta contratação. 

XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES   

 Não serão necessárias contratações correlatas e/ou interdependentes para o referido objeto em tela, 
uma vez que a solução proposta já soluciona todo o problema em questão, pois é apenas a aquisição dos 
itens.  

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS  

O uso de equipamentos consome grandes quantidades de energia, aumentando as emissões de 
gases de efeito estufa. Além do mais, o descarte inadequado de equipamentos antigos pode gerar grandes 
volumes de lixo eletrônico, contendo materiais tóxicos, como mercúrio e chumbo, que contaminam o solo e a 
água, podendo ser prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana. 

Afim de mitigar tais efeitos, a aquisição deve se orientar pelo guia nacional de contratações 
sustentáveis, priorizando a aquisição de equipamentos com certificações de eficiência energética e design 
sustentável. 

Ademais, a prefeitura deve implementar programas de reciclagem de lixo eletrônico e descarte seguro 
de materiais, em conformidade com normas ambientais. É válido também, adotar práticas de manutenção e 
reutilização de equipamentos para reduzir a necessidade de substituição frequente. 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Com base na análise de todos os aspectos mencionados, a contratação dos itens de informática é 
viável e recomendada. A proposta está em conformidade com os requisitos legais, é financeiramente viável e 
contribui para o atingimento das metas operacionais e estratégicas da organização. 

 
 

 
Teixeiras, 12 de maio de 2025 
 
 
 
 

_________________________________________ 
SOLANGE APARECIDA DE ALMEIDA SILVA 

Secretária de Adm. Planejamento e Controladoria 
 
 
 

_________________________________________ 
SAMUEL ROSA SANTOS 

Agente Público do setor de licitações responsável pelo acompanhamento da elaboração do ETP 
 

 

 

 

 

 



 
 

   
 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 56 de 72 

 

ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE] 

A empresa ..............................., estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL), inscrita 
no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº XX/2025 em epígrafe que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO 
E PERIFÉRICOS, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID.  
MEDIDA QUANT. MARCA/ 

MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.  

ADAPTADOR WI-FI NANO:  
 
...... 
 

UNI. 70 

 

  

2.  

BATERIA P/ NOBREAK:  
 
...... 
 

UNI. 10 

 

  

3.  

COMPUTADOR DESKTOP 
COMPLETO: 
Especificações Mínimas: 
- CPU:  
- MONITOR 21,5”:  
- MOUSE:  
- TECLADO:  
- CAIXAS DE SOM 2.0:  
- ESTABILIZADOR:  
 
...... 

 

UNI 60 

 

  

4.  

HD EXTERNO: 
 
...... 
 

UNI 15 

 

  

5.  

KIT COMPLETO DE DISPENSADOR 
DE SENHA:  
 
...... 

 

  

 

  

6.  

MEMORIA RAM DDR2:   
 
...... 
 

UNI 10 

 

  

7.  

MÉMORIA RAM DDR3:  
 
...... 
 

UNI 30 
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8.  

MÉMORIA RAM DDR4:  
 
...... 
 

UNI 30 

 

  

9.  

PACTH CORD AZUL CAT6:  
 
...... 
 

UNI 20 

 

  

10.  

PC COMPUTADOR SOMENTE CPU: 
 
...... 
 

UNI 52 

 

  

11.  

PEN DRIVE:   
 
...... 
 

UNI 55 

 

  

12.  

PROJETOR MULTIMIDIA DE TETO, 
MESA E FRONTAL: 
 
...... 
 

UNI 12 

 

  

13.  

SCANNER:  
 
...... 
 

UNI 6 

 

  

14.  

SUPORTE PARA GABINETE (CPU):  
 
...... 

 
UNI 100 

 

  

15.  

SUPORTE PARA MONITOR: 
 
...... 

 

UNI 100 

 

  

16.  

SWITCH 24 PORTAS:  
 
...... 
 

UNI 8 

 

  

17.  
WEBCAM FULL HD:  
...... 
 

UNI 25 
 

  

VALOR GLOBAL: R$ .... (por extenso)  

DECLARAMOS QUE:  

1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

3. A presente proposta foi concebida de forma totalmente autônoma, assegurando a não ocorrência de 
qualquer intercâmbio de informações, direta ou indiretamente, com outros participantes, potenciais ou 
efetivos, do Pregão Eletrônico. Comprometemo-nos que não houve e não haverá tentativa de influenciar 



 
 

   
 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 58 de 72 

 

a decisão de outros licitantes em relação à sua participação no certame, nem divulgação ou discussão 
do conteúdo desta proposta com terceiros antes da adjudicação. Da mesma forma, confirmamos que 
nenhum dado da proposta foi compartilhado com membros da entidade contratante prévio à abertura 
oficial das propostas. Esta declaração reafirma nosso compromisso com os princípios de moralidade, 
impessoalidade, igualdade e publicidade, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, garantindo a 
integridade e a transparência do processo licitatório. 

4. Que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação 
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

5. INFORMA abaixo para otimizar a comunicação da empresa com a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, 
a saber:  

Telefone(s):..........................  

E-mail (s): ............................   

Conta Bancária: ..................  

Agência:.............  

 OBS: a agência e a conta bancária deve ser em nome da empresa e não de terceiros.  

.............................................................................., ........, de 2025. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa - (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

   (Dados completos: nome, nacionalidade, estado civil, CPF, Carteira de Identidade, endereço), 
representante legal da empresa_____________, tendo pelo conhecimento dos termos do edital do Processo 
Nº XX/2025, Pregão Eletrônico Nº XX/2025, destinando ao REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAIS, DECLARA, sob as penas da lei: 

1. (   ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte (marcar com X caso a empresa se enquadre como 
ME/EPP ou cooperativa); 

2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 

3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias;  

4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 
1988; 

7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 

8. Que não é sou servidor efetivo, comissionado, empregado público, prefeito, nem vereador do Município, 
e ainda, os seus sócios ou titulares não se enquadram nas hipóteses previstas na Sumula Vinculante 
nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 

9. Que dispõe de equipe técnica habilitada e capacitada a realizar os serviços solicitados; 

10. Que se responsabiliza pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente, e 
que concorda em prestar serviços objeto deste edital em local determinado pela administração 
municipal, aceitando receber os valores constantes na Tabela que compõe o subitem 1.1 do termo de 
referência, Anexo I do edital, vigente à época da execução dos serviços; 

.............................................................................., ........, de 2025. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa - (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – IV 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº XX/2025 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° XX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO E PERIFÉRICOS, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do Termo de Referência, anexo EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO 
nº XX/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO nº XX/2025, REGISTRO DE PREÇOS XX/2025 que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNI. QUANT. VALOR UNI.  VALOR TOTAL  

1.       

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Teixeiras-MG. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. De acordo com o estabelecido pelo Decreto Municipal nº 553/2024, o presente documento e 
procedimentos a ele relacionados estão em conformidade com a regulamentação dos artigos 82 a 86 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Este decreto visa especificamente disciplinar o Sistema 
de Registro de Preços (SRP) para a contratação de bens e serviços, incluindo obras e serviços de 
engenharia, dentro da esfera da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município 
de Teixeiras/MG. Portanto, todas as operações, contratações e demais procedimentos relativos ao SRP 
executados sob a égide deste contrato deverão estar em estrita observância às disposições contidas 
tanto na mencionada lei federal quanto no decreto municipal em questão, assegurando a legalidade, 
eficiência e transparência nas contratações públicas realizadas. 

4.1.1. Em estrita observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 553/2024, 
especificamente referenciando o art. 127, § 3º, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa do 
procedimento de intenção de Registro de Preços quando o órgão ou a entidade gerenciadora for o 
único contratante, fica determinado que não serão admitidos itens para adesão por outros órgãos ou 
entidades à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame. Tal cláusula garante a adequação 
ao planejamento e à execução contratual exclusivamente entre as partes originariamente envolvidas, 
coadunando-se com os princípios de eficiência e gestão efetiva dos recursos públicos. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 



 
 

   
 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 63 de 72 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e na Minuta de Contrato. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos na Minuta do Contrato, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Local e data, Assinaturas 

 Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO – V MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 42/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO E 
PERIFÉRICOS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO  UN QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXX, contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência (ANEXO I DO EDITAL). 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Obrigações da contratada 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações definidas neste termo. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

Obrigações da contratante 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Assessoria Jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, em caso de Obras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
0,5% a 15% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante; 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação; 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
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10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, em dotação específica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no DOM na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 458/2022, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teixeiras, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Teixeiras, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2025 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1- 

2-  
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